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AULA 4
1. Direito Internacional do Trabalho
1.1 Introdução
- Segundo Sérgio Pinto Martins tal objeto de estudo não faz parte do Direito do Trabalho;

- Segundo Amauri Mascaro Nascimento trata-se de um campo peculiar que se distingue tanto do Direito Individual do Trabalho quanto do Direito Coletivo do Trabalho.
- Tem por objetivo garantir as “condições econômico-sociais da pessoa humana, inclusive como fator importante na manutenção da paz” (Hildebrando Accioly).
1.2 OIT (Organização Internacional do Trabalho)
- Constituída na Parte XIII do Tratado de Versalhes (1919) e complementada pela Declaração de Filadélfia (1944) e Reunião de Paris (1945)
- Composta por três órgãos: (i) Conferência ou Assembléia Geral; (ii) Conselho de Administração; (iii) Repartição Internacional do Trabalho.

- Função: Organismos especializado competente para empreender a ação que considere apropriada, de conformidade com o seu instrumento constitutivo básico, para cumprimento dos propósitos nele expostos.

- Conferência:

· Constituída por representantes dos Estados-Membros;
· Local é indicado pelo Conselho de Administração;
· São realizadas sessões ao menos uma vez por ano nas quais comparecem delegações dos Estados-Membros;
· As delegações são compostas por membros do governo e representantes dos trabalhadores e empregadores;
· Traçam as diretrizes básicas quanto à política social e elaboram convenções e recomendações internacionais da OIT;

- Conselho de Administração:

· Exerce função administrativa;
· Composto de representantes dos trabalhadores, empregadores e membros do governo;

· Fixa data, local e ordem do dia para as reuniões da Conferência;
· Elege o Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho;
· Institui Comissões Permanentes ou Especiais;

· Reúnem-se três vezes por ano em Genebra;

· Composto atualmente por 48 membros;

- Repartição Internacional do Trabalho:
· É a secretaria da OIT;

· Tem a função de documentar e divulgar as atividades;

· Publicar as convenção ou recomendações adotadas;
· É dirigida pelo Diretor-Geral nomeado pelo Conselho de Administração;
1.3 Normas Internacionais

- Tratado: 
· “É o acordo formal, concluído entre os sujeitos de Direito Internacional Público, e destinado a produzir efeitos jurídicos”. (REZEK)

· Trata-se de um ato-norma;

· Sujeitos e Pessoas de Direito Internacional Público: Estados Soberanos e Organizações Internacionais;
· Efeitos Jurídicos: Destinado a produzir efeitos jurídicos;

- Convenções:
· São normas que determinam normas obrigatórias aos Estados que as ratificarem;

· As convenções da OIT são aprovadas por 2/3 dos delegados presentes (art 19.2 da Constituição da OIT);
· Não há obrigatoriedade no processo de ratificação aos Estados-Membros que somente o farão havendo interesse;
· Vigência: 12 meses após o registro de duas ratificações na Repartição Internacional do Trabalho;

· Procedimento: 
a. Aprovação pela Conferência Internacional do Trabalho;
b. Submissão no prazo máximo de 18 meses ao órgão nacional competente (art. 19, § 5º,. b, OIT);
c. No caso brasileiro a competência é do Congresso Nacional (art. 49, I, CF)

d. A validade internacional independe do respeito da validade nacional da vacatio legis (art. 1º da LICC);
- Recomendação

· Não houve adesões suficientes para ser convalidada em convenção;
· Apenas serve como um elemento sugestivo ao Estado;
· Trata-se de mera fonte material do Direito Internacional;
- Resoluções:
· Servem para dar seguimento aos procedimentos de normas internacionais;
· “As resoluções não figuram expressamente na enumeração do artigo 38 do Estatuto da Corte, mas como eventual manifestação do costume podem ser invocadas.” (ACCIOLY);

1.3.1. Denúncia
· É o aviso prévio de que o Estado não tem mais interesse em continuar aplicando a norma de direito internacional;
· Período para a formalização da denúncia: décimo ano de decurso;
1.3.2. Revisão
· Ato pelo qual a norma internacional será adequada à realidade econômico e social do país acordante;
1.3.3. Reclamação

· É dirigida ao Conselho de Administração;
· Tem por objetivo demonstrar o não-cumprimento do acordo ratificado por parte do Estado-Membro.

1.3.4. Queixa
· É dirigida à Repartição Internacional do Trabalho e, após, remetido ao Conselho de Administração;
· Trata-se do processo instaurado contra Estado-Membro que não adotou as medidas necessárias ao cumprimento de uma convenção por ele ratificada.
1.3.5. Declarações
· São regras genéricas geralmente inspiradas em critérios de justiça;
· Não são imperativas mas apenas uma orientação geral;
· Declaração Universal dos Direitos dos Homens:

"Art. XXIII. 1. Todo homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho, e à proteção contra o desemprego. 2. Todo homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho. 3. Todo homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como a sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 4. Todo homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses"; "Art. XXIV. Todo homem tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas". "Art. XXV. 1. Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice, ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistências especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social."

